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    O Brasil cresceu visivelmente nos últimos 80 anos. Cresceu mal, porém. Cresceu como um boi mantido, desde bezerro, dentro de uma jaula de ferro. Nossa jaula são as estruturas sociais medíocres, inscritas nas leis, para compor um país da pobreza na província mais bela da terra. Sendo assim, no Brasil do futuro, a maioria da gente nascerá e viverá nas ruas, em fome canina e ignorância figadal, enquanto a minoria rica, com medo dos pobres, se recolherá em confortáveis campos de concentração, cercados de arame farpado e eletrificado. Entretanto, é tão fácil nos livrarmos dessas teias, e tão necessário, que dói em nós... A nossa conivência culposa.




    DARCY RIBEIRO
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    INTRODUÇÃO




    Nos mais renomados e atualizados livros e escritos de direito constitucional, bem como em específico no direito eleitoral, não se encontra facilmente a explicação jurídica, social ou política, do motivo da inelegibilidade eleitoral do analfabeto, prevista na Constituição Federal de 1988, em seu art. 14, §4º.




    A previsão é antiga, remonta nas primeiras constituições brasileiras e sempre caminhou juntou com a inalistabilidade do analfabeto, ou seja, com a proibição deste de votar em eleições livres, sendo comparado aos mendigos, ébrios, incapazes, enfim, de toda a sorte de gente inconveniente para a administração do poder.




    A conceituação de inelegibilidade é, por vezes, muito tranquila, estando ligada, por seu turno, ao conceito de direitos políticos negativos, podendo-se afirmar que são determinações constitucionais que de uma maneira ou outra possam privar os cidadãos no jogo da participação política, seja em processos eleitorais, ou mesmo órgãos governamentais. E possuem essa natureza negativa porque privam o cidadão, de modo absoluto ou relativo, do jogo político, seja para eleger, ser eleito, atuar em partidos, enfim, exercer plenamente o direito.




    Segundo ainda a doutrina, as inelegibilidades absolutas implicam em um impedimento eleitoral para qualquer cargo eletivo público. Assim, quem se encontra nessa situação, não pode concorrer para qualquer cargo eletivo e não tem prazo para desincompatibilização, ou seja, fato que lhe permita sair do impedimento a tempo de concorrer a determinado pleito.




    O prazo para o analfabeto inelegível tornar-se elegível e poder participar da vida política do país é incerto, e depende de sua educação tardia, já como adulto, em relação a um conteúdo mínimo educacional que não teve acesso na fase correta de sua formação: a infância e juventude.




    Nesse sentido, a Constituição Federal prevê norma restritiva a fruição de um gozo de um direito político, este, por sua vez, amparado por princípios basilares ligados à concepção ocidental de democracia, além da adoção pelo Estado Brasileiro de diversos tratados de direitos humanos, e de direitos humanos com natureza civil e política.




    A legislação infraconstitucional, por sua vez, mostra-se como um hiato, ou uma lacuna acerca da conceituação de quem é analfabeto, em especial pela leitura da Lei Complementar nº 64/90, mera repetição do texto constitucional, e em relação ao Código Eleitoral (Lei nº 4.737/1965), que se omite por completo, acerca da questão da conceituação de quem é analfabeto, que, inevitavelmente, acaba nas mãos do Juiz eleitoral.




    A questão que se coloca é tão singela quanto difícil de responder: ao interpretar a Constituição e aplicar ao caso em concreto a norma de direito político negativo, o Juiz Eleitoral este cumprindo seu papel jurisdicional, autorizado, inclusive, pelo TSE, mas o problema, na verdade, está na própria proibição de ampla participação política do analfabeto e o desapego histórico nacional com a educação, relegando milhões ao subdesenvolvimento educacional e, por via de consequência, política.




    Nesse sentido, o presente trabalho, dentro da linha de pesquisa “crítica aos fundamentos da dogmática jurídica” buscará mostrar um paralelo entre a limitação política do analfabeto com a situação educacional no País durante, principalmente, o período republicano, com comparações da realidade nacional e estudos com o direito comparado.




    Para tanto, no primeiro capítulo, serão tratados os direitos políticos na esfera interna, desde as primeiras constituições nacionais, até desembocar em um estudo de direito comparado, no segundo capítulo, em relação às principais normas de países que serviram como fundamento e espelho para a edificação do direito constitucional brasileiro, bem como outros, além dos vizinhos sul-americanos.




    Esse estudo da legislação de outros países buscará alicerçar o embasamento da discussão da maior participação democrática interna e a busca pela integração nacional, fruto do que se entende como fraternidade constitucional, e, num plano internacional, de um altruísmo constitucional integrativo de povos e ideias humanitárias inatas do homem.




    A crítica aos fundamentos da legislação atual considerará toda a historicidade legal do tema, desde as primeiras Constituições, perpassando pelo estudo da legislação comparada de outros países ideologicamente importante para o Brasil, bem como um estudo da questão da educação desde o primeiro senso demográfico realizado até o último, datado de 2012.




    No terceiro capítulo será abordada a educação básica no Brasil, com base nesses dados oficiais do IBGE e nas metas estipuladas pela UNESCO, com a reflexão sobre as origens históricas e formação do Brasil, com desdobramento indelével sobre a educação, que leva a questão fundamental do dever de fraternidade constitucional para com o cidadão analfabeto, e a sustentabilidade e o respeito pelos “saberes locais”.




    No quarto capítulo, com vistas à plena integração comunitária internacional brasileira, será discutida a sustentabilidade local, que deve levar em conta os frutos da historicidade nacional, como o próprio cidadão analfabeto.




    Ao final, será demonstrado o direito pátrio à luz da adoção pelo País de tratados sobre direitos humanos sobre a participação política dos cidadãos, a sua leitura dentro do constitucionalismo brasileiro, numa realidade regional e internacional, em consideração à busca pela fraternidade, altruísmo constitucional e sustentabilidade local, num viés humanitário e realista, para se chegar à conclusão não menos importante: pode, em pleno Século XXI, 25 anos depois da promulgação da Constituição Federal de 1988, ser esta inconstitucional, ao ceifar a elegibilidade do analfabeto?


  




  

    1. OS DIREITOS POLÍTICOS




    1.1 INTRODUÇÃO E DELIMITAÇÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS




    Há uma questão muito antiga e que ainda encontra ressonância nos desdobramentos atuais: o fundamento do poder político, e a ligação estreita com a participação do povo em seu exercício.




    A relação entre o poder político, e a efetiva participação do povo é maior ou menor, se considerarmos sua história e suas circunstâncias em cada estado, que dependem do que se entende do ideário de democracia de cada época.




    Para Norberto Bobbio1, poder, de maneira geral é a capacidade ou possibilidade de agir, de produzir efeitos. Na sua forma social, se torna mais preciso, chamado de “poder do homem sobre o homem”.




    Distingue ainda em poder atual, que é uma relação de comportamentos sociais e o poder potencial, que é uma relação de atitudes de agir. Em política, pode-se defini-lo como essa “capacidade geral de assegurar o cumprimento das obrigações dentro de um sistema de organização coletiva”, legitimado, para tanto, pela sua “coessencialidade aos fins coletivos”, inclusive podendo serem impostas sansões negativas.




    Nesse contexto, o poder é a força transformadora, onde se encontra a capacidade de alterar a realidade, onde novas forças surgem, modificando o estado das coisas.




    O objeto é o poder em uma esfera política, onde as relações entre indivíduos e grupos são determinantes. Nesse sentido, segundo José Jairo Gomes2 “o poder é compreendido como a capacidade de influenciar ou condicionar comportamentos. Em outras palavras, é a capacidade de impor a própria vontade, determinando o sentido da conduta alheia, nos planos individual e coletivo”.




    Apenas para pontuar a posição do poder na cultura ocidental, a palavra “político” apresenta diversos significados. No uso corriqueiro, é associada à cerimônia, cortesia ou urbanidade no trato interpessoal; identifica-se com a habilidade no relacionar-se com o outro.




    No mundo clássico, ou grego-romano, compreendia-se a política como a vida pública dos cidadãos, em oposição à vida privada. Era o espaço em que se estabelecia o debate público pela palavra. Em outros termos, a política era a arte de definir ações na sociedade.




    Citando a posição clássica, para Aristóteles3, a missão da política é em primeiro lugar, estabelecer uma maneira de viver que leve ao bem geral, à felicidade, depois, descrever o tipo de constituição, a forma de estado, o regime e o sistema de governo que assegurem esse modo de vida.




    Anterior à Aristóteles, podemos citar Sócrates e o discurso com Protágoras na discussão do cidadão na vida política. Nesse ensaio, nos parágrafos 319c e 319d, Sócrates ensina que o conhecimento humano pode ser técnico, chamado de especialista, ou geral, da administração do poder público na cidade:




    319c Mais, se alguma outra pessoa, que eles não consideram como sendo especialista, pretender pronunciar-se nestas matérias, por mais belo, rico ou nobre que seja, não lhe aceitam qualquer opinião e ainda fazem troça e barulho, até que aquele que tencionava falar tome a iniciativa de se calar, face ao barulho, ou até que os archeiros o arrastem e o prendam, por ordem dos prítanes. É assim que eles procedem, tratando-se de matérias que consideram técnicas.




    319d Pelo contrário, sempre que for preciso resolver algo na área da administração da cidade, sobre essa matéria levanta-se e dá a sua opinião, indiferentemente, carpinteiro, ferreiro ou curtidor, mercador ou marinheiro, rico ou pobre, nobre ou plebeu, e ninguém lhes põe as objecções dos casos anteriores: nunca aprendeu ou nunca ninguém lhe ensinou nada sobre a matéria em que tenciona dar opinião. É óbvio que não crêem que essa arte possa ser ensinada. Bem, e não é assim apenas com os interesses públicos da cidade;4.




    A distinção do poder em técnico e geral é a consideração, para os Atenienses, de qualquer pessoa, independentemente da sua profissão, classe social ou instrução, possui a virtude política. Denotava-se que os Atenienses não acreditavam que a “aretê”5 pudesse ser ensinada pois caso contrário não permitiriam que qualquer um desse a sua opinião, limitando-a a quem tivesse aprendido essa virtude.




    A arte de gerir a cidade foi dada ao homem depois que Zeus determinou a distribuição das dádivas de Prometeus, que, embora tivesse dado inteligência e equilíbrio aos homens, esses ainda padeciam sob os ataques das feras na natureza. Zeus, nesse sentido, determinou a Hermes que distribuísse respeito e justiça por todos os homens, e que somente por estas qualidades poderiam existir as cidades.




    A arte de gerir a cidade não é inata, a “aretê” não nasce com o homem, pelo contrário, Zeus vem ao auxílio do homem criando regras e valores necessários a constituição da vida em sociedade, mas Protágoras novamente responde ao primeiro argumento da tese de Sócrates: todos os homens, sem exceção, podem participar dos assuntos da cidade porque todos eles possuem, ou participam desta virtude: o sentido de justiça e de respeito (que a todos foi dado por Zeus).




    E Protágoras continua:




    322e E se alguém, fora desses poucos, se pronuncia, não aceitam, tal como tu dizes — e com muita razão, repito eu — ; porém, quando procuram uma opinião a propósito da arte de gerir a cidade




    323 em que é preciso proceder com toda a justiça e sensatez, com razão a aceitam de qualquer homem, pois a qualquer um pertence partilhar efetivamente desta arte ou não haverá cidades. Neste fato reside, Sócrates, a razão do que perguntas. Mas, para que não consideres que te estás a iludir, pensando que é por ser assim que todas as pessoas creem que qualquer homem partilha quer da justiça quer das restantes qualidades políticas, repara em mais uma prova: com efeito, no que diz respeito às outras qualidades, como tu dizes, se alguém diz ser um bom tocador de flauta ou ter dotes em qualquer outra arte, sem os ter, ou se riem dele ou se enfurecem e os familiares vêm e dão-no como louco.




    O poder político, dentro da conceituação analisada, é o poder supremo numa sociedade organizada, a ele subordinando-se todos os demais, inclusive, os poderes econômico e ideológico.




    Para Bobbio6 o poder político se caracteriza pelo uso da força. Assim, nas relações interindividuais, apesar do estado de subordinação criado pelo poder econômico e da adesão passiva aos valores ideológicos transmitidos pela classe dominante, “apenas o emprego da força física consegue impedir a insubordinação e domar toda forma de desobediência”. Do mesmo modo, nas relações entre grupos políticos independentes, o instrumento decisivo que um grupo dispõe para impor a própria vontade a um outro grupo é o uso da força, isto é, a guerra”.




    Mais ainda. Com o tempo, houve cera consolidação entre os termos “política” e “governo”. Assim, são sempre associados aos assuntos a “polis”, bem como ao “estado” e á arte de governar, administrar.




    Para o sociólogo Anthony Giddens política é o meio pelo qual o poder é utilizado e contestado para influenciar a natureza e o conteúdo das atividades governamentais. Afirma ainda que a “esfera ‘política’ inclui as atividades daqueles que estão no governo, mas também as ações e interesses concorrentes de muitos outros grupos e indivíduos” 7.




    O “universo político” abrange diferentes especificidades, que vão desde a direção do estado nos planos externo e interno, a gestão de recursos públicos, a implantação de projetos sociais e econômicos, a execução de políticas públicas, a regulação do setor econômico-financeiro, o acesso a cargos e funções públicos, a realização de atividades legislativas e jurisdicionais, entre outras coisas.




    O exercício político do poder é manifestado pela participação política do cidadão nos assuntos da “polis”. Citemos como exemplo a Grécia antiga, onde os escravos, estrangeiros, artesãos, idosos, menores não participavam das votações.




    Segundo a lembrança de Marcos Ramayana8, em Roma, o fato de “ser” cidadão, era motivo de honra, sendo que somente a estes, pela lei, eram conferidas a dignidade e os direitos de personalidade. Tal dignidade somente era agraciada aos cidadãos que podiam exercem o “ius suffragi”, que delegava poderes de eleger os magistrados e o “ius honorum”, que lhes atribuiu capacidade eleitoral passiva.




    De certa maneira, os povos antigos sempre ligaram a ideia de cidadania com o exercício dos direitos políticos. Somente após a Revolução Francesa é que, ao despertar das massas em busca da igualdade política, ao termo cidadania foi dada a exagerada extensão atual. Assim, atualmente, ser cidadão é exercer efetivamente e intervir ativamente no exercício do poder político em determinado momento e em local predeterminado.




    Direitos políticos, nas palavras de Olivar Augusto Roberti Coneglian9, “são um desdobramento do princípio democrático estampado no art. 1º da Constituição”, e, que estão incluídos dentro dos direitos políticos, o sufrágio, a alistabilidade, a elegibilidade e inelegibilidade, a organização e participação em partidos políticos, os casos de perda e suspensão dos direitos políticos, os sistemas eleitorais, a iniciativa popular de lei e ação popular, entre outros.




    Para J. J. Gomes Canotilho10, há ainda a distinção clássica entre direitos civis e políticos: enquanto os primeiros são reconhecidos a todos os homens que vivem em sociedade e devem beneficiar a todos sem distinção, os segundos, são atribuídos somente aos “cidadãos activos”, e atribui somente a parte daqueles, o direito a tomar parte ativa na formação dos direitos públicos.




    1.2 DIREITOS POLÍTICOS COMO DIREITOS FUNDAMENTAIS




    Os direitos políticos eclodem da ordem jurídica estatal, em virtude de regras que dizem respeito à estruturação política, como nos diz Pontes de Miranda11.




    Segundo Pimenta Bueno, “os direitos políticos (...) se classificam em direitos de nacionalidade e direitos de cidadania. Pelo direito de nacionalidade, integra-se o indivíduo na comunidade nacional, desde que nascido no Brasil, ainda que de pais estrangeiros, não residindo estes a serviço de seu país. Pelo direito de cidadania, o indivíduo participa da vida pública do país, votando e sendo votado. (...) Exercita seus direitos políticos, (...), faculdades ou poder de intervenção direta, ou só indireta, mais ou menos ampla, conforme a intensidade de gozo desses direitos. Tais direitos (...) são concedidos àqueles que reúnem um conjunto de condições expressas na Constituição e nas leis” 12.




    A Constituição de 1891 não distinguia capacidade política da nacionalidade, erro evitado pelas Constituições de 1934, 1937, 1946, 1967, 1969.




    Os direitos políticos são tratados na Constituição de 1988 no capítulo IV do título II referente aos direitos e garantias fundamentais. Distingue-se do direito de nacionalidade, que é tratado no capítulo III.




    Pode-se dizer mais, pois os direitos políticos são como uma verdadeira garantia à participação direta do povo no poder e na possibilidade ver-se representado, além de ser legítimo meio de participação democrática.




    Na verdade, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, em seu art. XXI, inciso 3, determina que a “vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto”.




    É visceral a ligação do direito ao voto com o conceito de democracia e sua necessidade como fundamento maior de um Estado Democrático de Direito, como já nos alertava Norberto Bobbio13:




    A Declaração Universal representa a consciência histórica que a humanidade tem dos próprios valores fundamentais na segunda metade do século XX. É uma síntese do passado e uma inspiração para futuro: mas suas tábuas não foram gravadas de uma vez para sempre.




    Os direitos fundamentais compõem-se dos direitos individuais (vida, liberdade, igualdade, propriedade, segurança); dos direitos sociais (trabalho, saúde, educação, lazer e outros); dos direitos econômicos (consumidor, pleno emprego, meio ambiente); e dos direitos políticos.




    Segundo Norberto Bobbio14, o desenvolvimento dos direitos do homem passou por três etapas: primeira, todos os direitos que tendem a reservar para o indivíduo uma esfera de liberdade em relação ao Estado; segunda, foram propugnados os direitos políticos, os quais - concebendo a liberdade não apenas como não impedimento, mas como autonomia - teve como consequência a participação cada vez mais ampla, generalizada e frequente dos membros de uma comunidade no poder político (ou liberdade no Estado); e terceira, os Direitos Sociais, como os do bem-estar e da igualdade não apenas formal, que chamamos de liberdade através ou por meio do Estado.




    Bobbio ainda conceitua os direitos do homem como “aqueles que pertencem, ou deveria pertencer, a todos os homens, ou dos quais nenhum homem pode ser despojado. É aqueles cujo reconhecimento é condição necessária para o aperfeiçoamento da pessoa humana, ou para o desenvolvimento da civilização”.




    Os direitos fundamentais são inseridos dentro daquilo que o constitucionalismo moderno denomina de “princípios constitucionais”, que são os que guardam os valores fundamentais da ordem jurídica, pois sem eles a Constituição nada mais seria que um aglomerado de normas que somente teriam em comum o fato de estarem inseridas em mesmo texto legal; de modo que, onde não existir Constituição não haverá Direitos Fundamentais.




    Vê-se nessa esteia de pensamento, que os direitos fundamentais representam o núcleo inviolável de uma sociedade política evoluída, com vistas à garantia da dignidade da pessoa humana, razão pela qual não devem ser reconhecidos apenas formalmente, mas em sua essência.




    1.3 AS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS E OS DIREITOS POLÍTICOS POSITIVOS E NEGATIVOS




    O sufrágio universal como conhecido atualmente surgiu com a Revolução Francesa, pois, antes da reivindicação burguesa, o povo não tinha direito à escolha de seus representantes de forma direta, mas, ao contrário, era censitário, declarando um direito da minoria detentora do poder e dos bens materiais.




    A posição sufragista adotada pela revolução Francesa levou em conta o ideal contratualista de Rousseau do chamado “Bem Comum”, ou, em francês, daquilo que ele chamou de “Volonté Génèrale”.




    No seu Contrato Social, Rousseau define indiretamente o Bem Comum como a finalidade da “Volonté Génèrale”, ou seja, a preservação e o bem-estar de todos. Como fim da criação do Estado, o Bem Comum só pode ser alcançado, através daquele, pela “Volonté Générale” dos cidadãos15.




    Na verdade, há diferença entre a vontade de todos e a vontade geral; esta só tem em vista o interesse comum, a outra tem em vista o interesse privado e é apenas uma soma de vontades particulares: mas retirem destas mesmas vontades os mais e os menos que se destroem entre si, e restará como soma de diferenças a vontade geral.




    Como se vê essa vontade de todos é, portanto, aquilo que interessa aos cidadãos preservar, dado ser a fonte e o garante da sociabilidade política. Sem ele, é todo o edifício social que rui, e não apenas as formas ou as estruturas transitórias de governo ou do direito político.




    Essa posição de Rousseau sobre a vontade de todos é bem contestada pelos agregativistas, dentro os quais podemos citar Joseph Alois Schumpeter, segundo o qual indica que essa crença nas capacidades dos cidadãos para refundarem permanentemente a politas democrática é infundada, pois o indivíduo-tipo das massas modernas não é nem racionalmente competente nem revela poucas dificuldades em ultrapassar os limites estreitos dos seus interesses mais egoístas e imediatos.




    Como se sabe, a solução proposta por Schumpeter era a de que se deveria abandonar o Bem Comum de Rousseau como justificação da democracia. A democracia não visava nenhum fim ou projeto comum, era apenas um método de seleção de lideranças.




    Mas mesmo o sufrágio universal da Revolução Francesa excluía as mulheres, que somente conseguiram o direito ao voto bem depois. No mundo, o primeiro país a adotar o voto feminino foi a Nova Zelândia, em 1893.




    A partir de então o movimento sufragista feminino no mundo cresceu, partindo do Reino Unido, França, depois América do Norte, sendo aceito oficialmente no primeiro apenas em 1918. O voto simplesmente representava a expressão da vontade muito particular de uma minoria que detinha o poder, sendo, por óbvio, somente resguardados os direitos e interesses da minoria representada.




    O sufrágio universal, tal qual o conhecemos hoje, ampliou o cerne do poder político, possibilitando ao povo, sua participação na escolha de seus representantes diretamente. Segundo Luiz Alberto David Araújo16, o direito de sufrágio




    não é mero direito individual, pois seu conteúdo, que predica o cidadão a participar da vida política do Estado, transforma-o em um verdadeiro instrumento do regime democrático, que, por princípio, só pode realizar-se pela manifestação dos cidadãos na vida do Estado. Bem por isso, o sufrágio constitui simultaneamente um direito e um dever.




    Para J. J. Gomes Canotilho17 o direito de sufrágio ainda caracteriza-se por ser fundamental na realização do princípio democrático, sendo que, por meio dele, “legitima-se democraticamente a conversão da vontade política em posição de poder e domínio, estabelece-se a organização legítimante de distribuição dos poderes, procede-se à criação de ‘pessoal político’ e marca-se o ritmo da vida política de um País”.




    Além disso, o sufrágio deve seguir fielmente os princípios da universalidade, com o alargamento do direito de voto a todos os cidadãos; da imediatidade, como sendo o resultado imediato da manifestação do voto; da liberdade, que é a garantia de o eleitor exercer seu voto sem coerção; da natureza secreta, onde o eleitor guarda para si a decisão de sua opinião e voto; da igualdade, onde todos os votos tem eficácia jurídica igual; da periodicidade, com renovação periódica do voto; e finalmente, pelo princípio da unicidade, onde um homem equivale a um voto18.




    No atual sistema constitucional brasileiro, os direitos previstos no art. 14 da Constituição, denominados direitos políticos, consistem no “conjunto de normas que asseguram o direito subjetivo de participação no processo político e nos órgãos governamentais” 19.




    Os direitos políticos, portanto, compreendem os institutos constitucionais relativos ao direito de sufrágio, aos sistemas eleitorais, às hipóteses de perda e suspensão dos direitos políticos e às regras de inelegibilidade.




    Um dos institutos dos direitos políticos, nessa esteia de pensamento e abordado no presente trabalho, é o direito de sufrágio, que consiste no direito de escolher representantes por meio de voto. Segundo o caput do art. 14 de nossa Constituição Federal: “A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I – plebiscito; II – referendo; III – iniciativa popular”. Como nos diz José Afonso da Silva20 “Considera-se universal o sufrágio quando se outorga o direito de votar a todos os nacionais de um país, sem restrições derivadas de condições de nascimento, de fortuna ou de capacidade especial”.




    A condição de elegibilidade ativa é facultativa para os analfabetos, maiores de setenta anos e maiores e dezesseis anos e menores de dezoito anos, na forma do §1º, inciso II, do art. 14. A elegibilidade passiva exclui os inalistáveis e os analfabetos, na forma do §4º, do art. 14. O analfabeto é o tema principal do trabalho e será tratado em momento próprio.




    Em relação aos inalistáveis, estes são aqueles que possuem “um impedimento ou impossibilidade de o sujeito vir a ter a capacidade eleitoral tanto ativa, quanto passiva, de se tornar cidadão, e, que pelo ordenamento constitucional não pode participar da organização política do Estado21, podendo ter como causa a idade (menores de dezesseis anos), a nacionalidade (estrangeiros), a função (conscritos – serviço militar obrigatório) e a condição física ou psíquica (que provoquem incapacidade civil absoluta).




    Outras constituições nacionais também asseguraram o sufrágio universal, tais como a Carta de 1967 (art. 143), a emenda nº 01 de 1969 (art. 148) e na Constituição de 1946 (art. 134).




    As Cartas Políticas de 1891, 1934 e 1937 possuíam apenas a previsão de sufrágio censitário, ou seja, concede-se apenas ao indivíduo que preencha determinada qualificação o direito ao voto.




    Como exemplo, podemos citar o art. 70, § 1º, item 1º da Constituição de 1891, assim como, o art. 108, parágrafo único, alínea “c” da Constituição de 1934, ao se excluir os mendigos do direito de sufrágio, o que revela aspecto censitário22. Foi a primeira republicana e outorgada pelo Presidente. Possui disposições transitórias que em seu art. 1º, decreta que o Presidente e o Vice dos Estados Unidos do Brasil serão eleitos pelo Congresso.




    Logo em seguida, a Carta Política de 1934 é promulgada, passando a prever o chamado “Estado Social”, com direitos sociais e econômicos. É a partir desta Constituição que se estende o direito de sufrágio também à mulher; ocorrendo a chamada simetrização entre os sexos23.




    Na verdade o voto feminino autorizado no plano nacional somente ocorreu no primeiro governo de Vargas, por meio do Decreto nº 21.076 de 24 de fevereiro de 1932, onde foi instituído o Código Eleitoral Brasileiro, conceituando eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma do Código.




    Ressalte-se que as disposições transitórias do referido diploma dispunham que os homens com mais de 60 anos e as mulheres em qualquer idade podiam se isentar de qualquer obrigação ou serviço de natureza eleitoral. Logo, na prática, não havia obrigatoriedade do voto feminino.




    Em 1937, com o advento do Estado Novo, temos um modelo de Constituição totalmente autoritária, mantendo direitos sociais e econômicos dentro de uma perspectiva intervencionista, inibindo instrumentos diversos de manifestação coletiva. Adere-se à Carta de 1937, a Lei Constitucional nº 9, de 28 de fevereiro de 1945, com os seguintes dispositivos: “Art. 46. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos mediante sufrágio direto”, bem como o “Art. 77. O Presidente da República será eleito por sufrágio direto em todo o território nacional”, ou seja, dando novamente coletivo ao sufrágio, que ainda não pode ser considerado universal, pois excluía, por exemplo, os mendigos.




    A Constituição de 1824, nitidamente censitária, previa em seu artigo 92 que eram excluídos de votar os menores de vinte e cinco anos (excluídos os casados, oficiais militares maiores de vinte e um anos, os bacharéis formados e clérigos de ordens sacras), os “filhos-familias”, os “criados de servir”, os religiosos e os que não tiverem renda líquida de cem mil réis.




    Nada tratava a Constituição Federal de 1824 acerca no analfabeto.




    Historicamente, a Lei Saraiva, promulgada pelo Decreto Imperial nº 3.029 de 09 de janeiro de 188124, iniciou o histórico nacional de reformas eleitorais. De redação final do então Deputado Geral Ruy Barbosa, em homenagem ao então ministro do Império, José Antônio Saraiva.




    Referido decreto instituiu, pela primeira vez, o título eleitoral, proibindo o voto de analfabetos, além de ter adotado eleições diretas para todos os cargos eletivos do Império: Senadores, Deputados, membros das Assembleias Legislativas Provinciais, Vereadores e Juízes de Paz.




    Segundo o inciso II e seu §2º, do art. 8º da referida lei, disciplinavam a regra de alistamento eleitoral, segundo o qual, em relação à exigência de escolaridade:




    II. De serem incluídos no dito alistamento os cidadãos que requererem e provarem ter adquirido as qualidades de eleitor de conformidade com esta lei, e souberem ler e escrever.




    § 1º A prova de haver o cidadão attingido a idade legal será feita por meio da competente certidão; e a de saber ler e escrever pela lettra e assinatura do cidadão que requerer a sua inclusão no alistamento, uma vez que a lettra e firma estejam reconhecidas por tabellião no requerimento que para este fim dirigir.




    A Constituição de 1891, em seu art. 70, qualificava os eleitores como os cidadãos maiores de 21 anos alistados, excluindo do alistamento os mendigos, os que não sabem ler e escrever, os “praças de pré” e religiosos, declarando inelegíveis os cidadãos não alistáveis.




    Para a Constituição Federal de 1934, são eleitores os brasileiros de ambos os sexos, maiores de dezoito anos e alistados, excluindo-se destes, os que não saibam ler e escrever, os “praças de pré”, mendigos, os privados temporária ou definitivamente dos direitos políticos.




    A Constituição de 1937, por sua vez, segue a mesma regra da anterior, alterando o termo “não saber ler e escrever” por analfabeto e o termo praças de pré pela expressão “militares em serviço ativo”. O interessante é que o art. 121 afirmava que embora os militares fossem inalistáveis, os oficiais eram “elegíveis”, expressando o momento político da época.




    A Constituição de 1946, em seu artigo 132, afirmava como regra que não poderiam alistar-se como eleitores os analfabetos, os que não sabiam se expressar em língua nacional e os privados temporária ou definitivamente dos direitos políticos. Mantinha-se a regra acerca dos militares oficiais, no que toca à Constituição anterior, conforme parágrafo único do artigo citado.




    A Constituição Federal de 1967 manteve todas as demais regras citadas anteriormente, relativas à Constituição de 1946.




    Tal regra foi mantida pela Emenda Constitucional nº 01 de 1969 até a Emenda Constitucional nº 25 de 15 de maio de 1985, quando foi determinado pela redação do art. 150, prevendo que “São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos”, alterando diversas regras acerca dos militares.




    A Emenda Constitucional nº 25 garantiu aos analfabetos o direito de se alistarem como eleitores, mas não conferindo capacidade eleitoral passiva, ou seja, mantendo a inelegibilidade dos textos anteriores.




    No tocante à capacidade ativa, constitui-se ela por meio do voto, o qual é obrigatório para maiores de dezoito anos (artigo 14, I, da Constituição Federal), sendo facultativo para analfabetos, para os maiores de setenta e para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.




    O direito de ser votado, ou sufrágio passivo, traduz o direito que o cidadão tem de, satisfeitas as condições necessárias e livre dos impedimentos constitucionais, apresentar-se como candidato a um cargo eletivo25.




    Assim como a “alistabilidade” diz respeito à capacidade eleitoral ativa (capacidade de ser eleitor), a ”elegibilidade” se refere à capacidade eleitoral passiva, à capacidade de ser eleito.




    Tem “elegibilidade”, portanto, quem preencha as condições exigidas para concorrer a um mandato eletivo. Consiste, pois, a elegibilidade no direito de postular a designação pelos eleitores a um mandato político no Legislativo ou no Executivo26.




    A elegibilidade está prevista no artigo 14, §3º da Constituição Federal, o qual prevê as condições para que o cidadão exerça o direito ao sufrágio passivo, a saber: I – a nacionalidade brasileira27, II – o pleno exercício dos direitos políticos, III – o alistamento eleitoral, IV – o domicílio eleitoral na circunscrição, V – a filiação partidária, VI – idade mínima de: a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; d) dezoito anos para vereador.




    1.4 INELEGIBILIDADES CONSTITUCIONAIS




    As causas de inelegibilidade podem ter suas bases tanto na Constituição Federal, como em lei complementar (CF, art. 14, §9º, primeira parte), porem as hipóteses trazidas pela última obrigatoriamente devem seguir estritamente os princípios e base fixados pela Constituição Federal, buscando-se a preservação do Estado de Direito.




    Efetua-se no presente trabalho um corte didático, deixando-se de analisar as inelegibilidades legais, tais como as previstas na Lei Complementar nº 64/90, alterada também pela Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar nº 135/10) e as previstas no Código Eleitoral), fixando-se nas causas Constitucionais, especialmente a inalistabilidade e o analfabetismo, que, embora previstas em seu texto, tem bases constitucionais.




    Como já dito, os §§ 4º ao 7º do art. 14 tratam das regras constitucionais que definem condutas e sanções em relação às inelegibilidades.




    O §9º do mesmo artigo, por outro lado, apesar de seu caráter vago, tem um maior conteúdo semântico, apresentando verdadeiros princípios constitucionais a serem seguidos, como finalidades das inelegibilidades, destacando-se a proteção a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico e o abuso no exercício de função pública.




    São inelegíveis, pela redação do §4º do art. 14 da Constituição, os inalistáveis e os analfabetos.




    A plena disposição e fruição dos direitos políticos ativos (votar) é condição para o exercício dos direitos políticos passivos (ser votado), ou seja, quem não pode votar, não pode ser votado.




    A inalistabilidade, para a doutrina de Olivar Augusto Roberti Coneglian28 é considerada uma causa absoluta, pois se caracteriza por ser um procedimento eleitoral administrativo necessário para o sujeito se inscrever como eleitor, e tem o condão de transformar uma pessoa em um cidadão, sendo, em regra, obrigatório, mas facultativo a outros (menores entre dezesseis e dezoito anos e maiores de 70 anos). O efeito da inalistabilidade é um impedimento de o sujeito vir a ter a capacidade eleitoral tanto ativo, quanto passiva, de se tornar cidadão, não podendo participar da organização política do Estado.




    A inalistabilidade tem várias causas, sendo elas o fator idade (menor de dezesseis), a nacionalidade (estrangeiro), a função (conscritos) e a condição física ou a psíquica (desenvolvimento mental incompleto ou retardado que provoca incapacidade civil absoluta).




    Em relação à idade, em função da regra do §1º do art. 14 da CF/88, os menores entre dezesseis e dezoito anos e maiores de 70 anos são eleitores facultativos, o que se leva a conclusão que os menores de 16 são absolutamente inalistáveis, e, por conseguinte, inelegíveis, passiva e ativamente.




    A fundamentação da inalistabilidade em razão da idade é o não amadurecimento pessoal presumido pela regra constitucional.




    A nacionalidade, sendo ela nata ou proveniente de naturalização, prevista no §2º do art. 14 da Constituição Federal proíbe de se alistarem, não sendo eleitores, os estrangeiros, pois, “o exercício dos direitos políticos é próprio dos brasileiros, natos ou naturalizados” 29.




    A exceção se trata do caso dos Portugueses, que, se residentes no Brasil, podem votar e serem votados, exceto para os cargos onde se exija a nacionalidade brasileira nata.




    Em razão da função o citado §2º do art. 14 da CF/88 veda o alistamento aos conscritos, ou seja, “são os recrutas que servem às Forças Armadas de forma obrigatória, mas a expressão também está tratada na abrangência do texto da Res. TSE nº 15.850/1989” 30, ou seja, alcançando também os matriculados nos órgãos de formação de reserva e os médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários, que prestam serviço militar inicial obrigatório.




    Para a doutrina, a fundamentação de os conscritos estarem nessa condição é o fato de que a vedação se dá em decorrência da natureza das atividades que desenvolvem, pois, em um momento de eventual guerra ou estado de exceção, os primeiros a irem para as frentes de batalha, não podendo, desta forma, estarem vinculados a ideologias a não a ser a militar, que é baseada na hierarquia e disciplina31.




    Outra fundamentação para tal restrição de alistamento aos homens conscritos em tempo de paz é “evitar a politização daqueles que estão aprendendo a lidar com armas” 32.




    Os conscritos inalistáveis, portanto, são aqueles atingidos pelo serviço militar obrigatório, não abrangendo os militares de carreira, os quais, se desejarem se dedicar à atividade político-partidária, terão que obedecer ao regramento do §8º do art. 14.




    Contudo tal posição em relação aos conscritos não é pacífica na doutrina, pois há aqueles que entendem que tal medida “restringe o sufrágio universal e não se justifica na fase contemporânea da democracia brasileira”, complementando ainda que essa “impossibilidade circunstancial física de comparecimento à seção eleitoral de votação não pode ser comparada a uma forma de sufrágio restrito, como se estivéssemos na fase do sufrágio censitário ou capacitário” 33.




    Complementa ainda Marcos Ramayana que a “cidadania não pode ser interpretada restritivamente, mas sim na classe das ampliações das capacidades de participação na vida política e social do estado” 34.




    Em relação ainda ao inalistamento constitucional, tem-se a figura dos absolutamente incapazes, seja por deficiência física ou daqueles com distúrbio psíquico, pois estes tem seus diretos civis suspensos em função de eventual deficiência que resulte em interdição, com base no art. 15, inciso II, da CF/88.
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